
PARECER N(                                             , DE 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1470, DE 2015

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe objetiva instituir a Semana Estadual da Juventude no Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, opinando favoravelmente a sua aprovação com emenda (fls. 7).

Cabe agora a esta Comissão de Educação e Cultura, em observância ao § 4° do artigo 31 do referido Regimento, examinar a matéria quanto ao mérito. 

Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura pretende instituir a Semana em questão, em agosto, a fim de, entre outras finalidades: contribuir com o debate sobre políticas públicas para a juventude; envolvê-la em encontros, reuniões e palestras sobre cultura, esporte e lazer, sexualidade, drogas, trabalho, educação; estimular a participação dos jovens no processo político nacional; fortalecer a construção da cultura de paz, com a promoção dos direitos humanos e as igualdades fundamentais; estimular a discussão sobre o enfrentamento da precarização do trabalho juvenil e de garantias trabalhistas para os jovens; e debater e propor medidas de combate aos altos índices de violência, morte e desaparecimento de jovens negros e pobres no País.

Da análise da matéria, entendemos que almejada medida é revestida de nobre caráter, visto que pretende fomentar, entre as novas gerações, o interesse pela participação ativa, crítica e consciente nos assuntos de interesse comunitário, para que, cientes de seus direitos e deveres, possam exercer sua cidadania e contribuir para as necessárias transformações da sociedade.

 A parceria entre sociedade civil e Poder Público é saudável e necessária para a melhoria do bem estar da população e, quanto mais cedo o jovem estiver inserido em debates como os propostos, mais atuante será sua participação e contribuição na formulação de políticas públicas voltadas à realidade da comunidade.

Acrescentamos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito aprimorar o texto original da propositura, visto que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie por esta Casa e, portanto, recebe nosso apoio.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1470, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.  

     Sala das Comissões, 

     DEPUTADA MARCIA LIA

                         Relatora
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